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RESUMO 

GRYSCHEK, Pedro H. L. O crime de genocídio no Direito Interno e no Direito 
Internacional Penal. 2020. 168 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Programa de Pós-
Graduação em Direito Internacional Público, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

O objetivo desta dissertação é o estudo do tipo penal internacional do genocídio. Trata do 
histórico deste tipo penal, fortemente ligado ao jurista Rafał Lemkin, cuja contribuição foi 
decisiva para a adoção da Convenção para a prevenção e a repressão do crime de genocídio, em 
dezembro de 1948. Os motivos para a demora na aplicação do tipo penal em sede de Direito 
Internacional, de quase cinco décadas também é abordada. Em seguida, o trabalho analisa a 
jurisprudência internacional, proveniente dos Tribunais Criminais Internacionais para Ruanda 
e para a Antiga Iugoslávia, da Corte Internacional de Justiça e, mais recentemente, do Tribunal 
Penal Internacional. Também são abordadas as experiências de Tribunais Mistos, 
especialmente no Camboja. Por fim, trata do genocídio de Srebrenica, crime cometido no 
contexto da Guerra da Bósnia, em 1995, desde suas motivações históricas até os julgamentos 
da Sérvia, na Corte Internacional de Justiça e das pessoas físicas acusadas por esse crime, no 
Tribunal Criminal Internacional para a Antiga Iugoslávia. Por fim, abordamos a jurisprudência 
interna brasileira sobre o crime de genocídio, proveniente do julgamento, no Supremo Tribunal 
Federal, dos acusados pelo “Massacre de Haximu”. Também é apresentado um histórico das 
condutas genocidas no Brasil e de como o país se insere no esforço internacional para a 
prevenção e punição do crime de genocídio. Ao final, conclui-se que o tipo penal internacional 
de genocídio não é plenamente aplicado, mas a punição e prevenção do crime estudado tem 
avançado, especialmente desde a década de 1990. 
 
Palavras-chave: Direito Internacional Penal. Crime de genocídio. Tribunais Criminais 
Internacionais. Bósnia e Herzegovina. Brasil.   
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ABSTRACT 

GRYSCHEK, Pedro H. L. The Crime of Genocide in Domestic Law and International 
Criminal Law. 2020. 168 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Programa de Pós-
Graduação em Direito Internacional Público, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

The scope of this dissertation is the study of the international criminal type of genocide. In order 
to achieve this objective, it assesses the history of the criminal type, strongly connected to jurist 
Rafał Lemkin, whose contribution was decisive for the adoption of the Convention on the 
Prevention and Punishment of the Crime of Genocide, in December 1948. The reasons for the 
delay of almost five decades on the application of the criminal type in International Law are 
assessed, as well. Afterwards, this study analyzes the international jurisprudence, from the 
International Criminal Tribunals for Rwanda and for the Former Yugoslavia, the International 
Court of Justice and, more recently, from the International Criminal Court. The experience of 
the Mixed Tribunals, especially in Cambodia, is also studied. More specifically, this work deals 
with the Srebrenica genocide, a crime committed during the Bosnian War, in 1995, studying 
the historical reasons for the crime and the judgment of Serbia at the International Court of 
Justice and of the individuals accused of this crime, at the International Criminal Court for the 
Former Yugoslavia. Next, this dissertation presents the Brazilian internal jurisprudence about 
the crime of genocide, from the judgement, in the Supreme Federal Court, of the individuals 
indicted for the “Haximu Massacre”. A history of the genocidal conducts in Brazil is also 
presented, as well as an analysis of the how the country is inserted in the international effort to 
prevent and punish the crime of genocide. In the end, it is concluded that the international 
criminal type of genocide is not thoroughly applied, bur the punishment and prevention of this 
crime has advanced, especially since the decade of 1990. 
 
Keywords: International Criminal Law. Crime of genocide. International Criminal Courts. 
Bosnia and Herzegovina. Brazil. 
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INTRODUÇÃO  

 
Desde que o mundo conheceu a forma de organização de grupos humanos em Estados1, 

há milhares de anos, essas entidades, por meio dos indivíduos que as dirigem, sentem-se 

tentadas a intervir e dominar a vida de outras, especialmente aquelas relativamente mais fracas 

econômica ou militarmente.  

Esse foi, inclusive, um fator importante para o crescimento de impérios que ainda têm 

influência nas fronteiras, religiões, idiomas e culturas do mundo atual. O épico sumério 

Gilgamesh já defendia, há quase 4 mil anos, um pretenso direito a fazer a guerra com aquele 

que fosse diferente (SANDARS, 1972). 

Muitas vezes, a tentativa de um Estado de intervir em sociedades vivendo fora de seu 

território gera conflitos entre suas respectivas populações, sendo que, por vezes, esse fenômeno 

ocorre também entre duas comunidades locais, inseridas dentro de um mesmo ente estatal. 

Quando levadas à busca pela dominação da oponente por via da força, geram conflitos armados 

internacionais ou internos, preocupações do Direito Internacional Público. 

Hodiernamente, as condutas em uma guerra devem se submeter ao ius ad bellum e ao 

ius in bello. O ius ad bellum trata das regras que regulam o recurso, pelos Estados, ao uso da 

força militar, dentro dos parâmetros do Direito Internacional2 e, por sua vez, o ius in bello 

aborda as regras dentro de um conflito armado, o também chamado Direito Internacional 

Humanitário (BROWNLIE, 1963). 

Ainda que não houvesse, no passado, Convenções como as de Haia ou de Genebra para 

regular os diversos aspectos dos conflitos armados internacionais e internos, era comum o 

respeito a certas práticas, as quais constituíram alguns dos primeiros traços de um Direito 

Internacional Público, na condição de costumes internacionais. 

Na Grécia Antiga, havia a dicotomia entre os gregos – nativos de qualquer uma das 

diversas cidades-estados helênicas – e os bárbaros, estrangeiros – ainda que muitas vezes 

originários de regiões pouco distantes dessas cidades-estados - que ganharam essa alcunha por, 

segundo aqueles, balbuciar palavras incompreensíveis aos seus ouvidos e não falar o grego. 

Cabe esclarecer que os bárbaros nem sempre eram propriamente vistos como inimigos, mas 

simplesmente como pessoas inferiores aos gregos, em termos de civilização. 

 
1 O conceito de Estado deve ser entendido, no âmbito deste trabalho, em sentido lato. A acepção de Estado-nação 
é mais recente. 
2 Hoje, uma vez que o instituto da guerra entre Estados é considerado proscrito, por alguns autores do Direito 
Internacional público, a quem considere o ius ad bellum um anacronismo, sendo o correto nomeá-lo ius contra 
bellum (SASSÒLI, 2007). 
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Essas populações consideradas bárbaras eram, muitas vezes, física e culturalmente 

bastante semelhantes às gregas, especialmente se levando em conta os atuais padrões 

globalizados, dias nos quais qualquer criança com acesso à rede mundial de computadores pode, 

em alguns minutos e cliques, ter contato com uma maior variedade de culturas, fenótipos e 

idiomas que viajantes e exploradores de renome tiveram em toda sua vida há apenas pouco mais 

de um século. 

Este maior contato com populações de características muito diferentes entre si trouxe 

desde episódios de colaboração quase simbiótica até aqueles de confrontação bélica reiterada, 

a depender do grau de identificação, aceitação, admiração e compreensão em relação a outras 

culturas, etnias, crenças nacionalidades e religiões. 

Ademais, há, em muitas culturas, manifestações ecumênicas, universais, a congregar 

todos os seres humanos, podendo ser encontradas desde os estoicos, na Antiguidade – algo que 

se reflete na noção de humanitas, concebida por Marco Túlio Cícero e presente no Direito 

Romano (CÍCERO, 1984) – passando pelo conceito de umma, um dos preceitos básicos do 

Islã3, até a proposta kantiana da paz perpétua (KANT, 2018)4, já no contexto da filosofia 

europeia moderna. 

Há outros exemplos de noções ecumênicas no cristianismo e no budismo, por exemplo, 

e a noção de virtual unidade humana está presente, hoje, em diversos meios, sejam eles 

religiosos, científicos, acadêmicos, artísticos, políticos, esportivos ou de entretenimento, cada 

vez mais homogêneos em todo o mundo. 

Mesmo com maior possibilidade de conhecimento e compreensão de outras culturas, 

entretanto, há aqueles que vivem em tensão constante com o outro que lhes é diferente, por falar 

outro idioma, ter outra religião, cultura, fenótipo, preferência política, identidade de gênero, 

condição econômica, entre outros aspectos. Esse confronto leva a um sentimento de medo e/ou 

ódio em relação ao estrangeiro, a xenofobia. 

Nas últimas três décadas houve, inclusive, um aumento da demonstração de xenofobia, 

em diversas partes do mundo, com minorias sendo, por vezes, desrespeitadas e enfrentando 

sérias dificuldades para se inserirem em um novo ambiente, inclusive em países com excelentes 

indicadores socioeconômicos, como os europeus ocidentais e centrais, os Estados Unidos, o 

 
3 Umma ou Ummah é um conceito do Islã, podendo ser traduzido do árabe como “comunidade”. Segundo ele, 
todos os seguidores do Islã pelo mundo formam a umma, que deve ser conservada e valorizada por cada 
muçulmano. Nessa comunidade, é irrelevante a raça, etnia, idioma ou gênero do muçulmano. Dentro deste 
conceito, países muçulmanos mais ricos por vezes apoiam os mais pobres, como foi o caso da Arábia Saudita, dos 
países do Golfo Pérsico e do Paquistão para com a Bósnia, por exemplo, apesar das diferenças étnicas entre árabes 
e bosnjaks, assim como tantos outros povos que professam o Islã. (GLENNY, 2012).  
4 Em sua obra, Kant explica este conceito, que continua tendo aplicação nos dias atuais. 
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Japão, a Austrália ou a Nova Zelândia, onde especialmente imigrantes costumam ser vítimas 

de preconceito, por vezes verbal ou fisicamente violento. 

Esse fenômeno pode ser observado tanto de forma isolada e descolada do governo e da 

maioria da população de um Estado, como nos casos de surgimento de grupos neonazistas e 

neofascistas por toda Europa e EUA e, também, na eleição ou obtenção de bons resultados 

eleitorais por políticos com projetos passíveis de serem considerados xenófobos, no mundo 

todo, como é o caso de Donald Trump, nos EUA; Viktor Orbán, na Hungria; Matteo Salvini, 

na Itália e Jean-Marie e Marine Le Pen, na França.  

Diversos partidos políticos que participam ou já participaram de coalizões 

governamentais de diversos outros Estados europeus, como os Países Baixos, a Áustria, a 

Finlândia, a Ucrânia e a Polônia também têm projetos contrários a imigrantes, mesmo aqueles 

que já vivem há décadas em seus países de adoção, visando, ainda, a diminuir ou inviabilizar a 

entrada de mais estrangeiros em busca de melhores condições socioeconômicas em seus 

territórios, especialmente aqueles que o fazem em caráter permanente. 

O mesmo fenômeno ocorre também em países com menor grau relativo de 

desenvolvimento humano, sobretudo naqueles mais ricos que seus vizinhos, na África, na 

América Latina ou no Sul da Ásia, inclusive naqueles países cujos territórios ficam no caminho 

desde nações com menos recursos para o mundo economicamente desenvolvido, como é o caso 

de países no Norte da África, como Marrocos, Tunísia e Argélia, pelos quais passam grandes 

números de africanos subsaarianos em direção à Europa e, também, do México, que recebe um 

grande influxo de centro e sul-americanos que buscam chegar aos EUA, somando-se ao grande 

fluxo dos próprios mexicanos àquele país. 

Na maioria casos mencionados acima não há, entretanto, ao menos aparentemente, 

qualquer tentativa planejada de eliminação total ou parcial do grupo de pessoas visto com 

preconceito ou ódio por governos, grupos e indivíduos de matizes xenófobos. Caso houvesse 

uma tentativa de extermínio de um desses grupos humanos, em razão de etnia, nacionalidade, 

raça ou grupo religioso, tal conduta se enquadraria no crime de genocídio, tipo penal existente 

tanto no Direito Internacional Penal (e Direito Penal Internacional) (PERRONE-MOISÉS, 

2012) quanto no Direito Interno Brasileiro.  

O objetivo deste trabalho é realizar um estudo sobre o crime de genocídio, abordando 

elementos como sua tipificação, punibilidade e jurisprudência tanto no Brasil quanto em cortes 

internacionais, com destaque para o Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia 

(ICTY), onde foi julgada como genocídio a conduta de sérvios-bósnios e sérvios no massacre 
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de bosnjaks5, perpetrado na região de Srebrenica, no atual território de Bósnia e Herzegovina, 

no ano de 1995. Trata-se de caso com diversos elementos que possibilitam uma análise bastante 

completa do tipo penal internacional do genocídio e seu consequente processamento em cortes 

internacionais. 

O ICTY foi instalado em cumprimento à Resolução nº 827, do Conselho de Segurança 

das Nações Unidas (CSNU), de 25 de maio de 19936 (Resolução nº 827/93), em Haia, nos 

Países Baixos, quando já era patente a recorrência de crimes – especialmente crimes de guerra 

e crimes contra a humanidade – na região da antiga Iugoslávia, desde 1991, onde corresponde, 

atual e especificamente, aos atuais territórios croata e bósnio. 

O ICTY foi importante inspiração para o surgimento, poucos anos depois, do Tribunal 

Penal Internacional (TPI), uma ideia que já tinha pelo menos meio século, mas que, como 

veremos, ainda não havia sido colocada em prática, por diversas razões de cunho político 

(PERRONE-MOISÉS, 2003).  

Com o Estatuto de Roma, adotado em 17 de julho de 1998, essa ideia começou a tomar 

forma prática. O Estatuto entrou em vigor em 01 de julho de 2002, a partir da 60ª ratificação, e 

o TPI começou oficialmente suas atividades em 11 de março do ano seguinte, tendo como sede 

a cidade de Haia, assim com o ICTY. 

O TPI é, hoje, a corte com jurisdição para o processamento e julgamento internacionais 

de crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes de agressão. 

Quanto ao genocídio, a Corte já se debruça sobre o caso de Darfur, no Sudão, que não 

é um Estado-parte. Inclusive, foram expedidos dois mandados de prisão contra Omar al-Bashir, 

presidente em exercício do país até o primeiro semestre de 2019, sem, entretanto, haver 

conseguido a custódia do réu ou qualquer um dos outros seis condenados pela prática dos crimes 

investigados7. 

O TPI é autônomo em relação a outras organizações internacionais, tem personalidade 

jurídica e caráter permanente, ao contrário de tribunais penais internacionais ad hoc, fatores 

que buscam maior segurança jurídica de suas decisões e sentenças (DAILLIER; FORTEAU; 

PELLET, 2009). Fica, portanto, afastada uma das principais críticas quanto a Tribunais Penais 

 
5 Bosnjak é a expressão internacionalmente aceita para o indivíduo etnicamente eslavo, originário da região da 
Bósnia-Herzegovina, que professa o Islã. Os bosnjak não renegam sua origem eslava e, sob pontos de vista 
estritamente étnicos e linguísticos, são muito próximos dos croatas (em sua maioria, católicos romanos) e sérvios 
(em sua maioria, ortodoxos) (TRBOVICH, 2008). 
6 Disponível online em árabe, chinês, francês, inglês, russo e espanhol. (UNITED NATIONS, 1993). 
7 Há dois mandados para a prisão do Presidente do Sudão. O sítio do Tribunal Internacional Penal é bastante 
completo e com interface amigável para a pesquisa, tendo uma página específica para o julgamento de al-Bashir, 
inclusive (INTERNATIONAL CRIMINAL COURT, 2009). 
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Internacionais ad hoc, qual seja sua falta de previsão legal ao tempo do cometimento dos crimes 

internacionais. Esse é, inclusive, o caso do ICTY. 

Quanto ao crime específico a ser analisado, o ocorrido Srebrenica, na porção oriental da 

Bósnia, trata-se do último caso de genocídio ocorrido e julgado no continente europeu, com 

peculiaridades que exemplificam o tipo penal em exame, com origem em diferenças, 

especialmente religiosas, entre sérvios étnicos, bosnjaks e croatas étnicos; respectivamente de 

maioria ortodoxa, muçulmana e católica romana, no território atual de Bósnia e Herzegovina, 

com crimes cometidos por integrantes dos três grupos, em busca da supremacia sobre os outros 

dois grupos.  

Em Ruanda, na África Central, local de outro crime de genocídio contemporâneo, era 

comum usar a expressão “baratas” para os membros da etnia tutsi – e impor-lhes a morte, 

estupros, mutilações, entre outras atrocidades, prestando-se ao papel de acusador, juiz e 

carrasco de, idealmente, toda uma população (STANTON, 2013)8.  Ainda que não tenha sido 

usada a mesma expressão em Srebrenica, o desprezo pela vida dos bosnjak, por parte de 

comandantes sérvios ou sérvio-bósnios, era semelhante (GLENNY, 2012). 

Porém, foi longa a gestação do tipo penal do genocídio, utilizado no ICTY, apesar da 

conduta penalizada ser observada em outros momentos da história, inclusive anteriores à sua 

tipificação, já em meados do século XX, como já abordado.  Assim, esta dissertação analisará, 

em um primeiro momento, o fenômeno da criação de um novo tipo penal contemplando as 

condutas genocidas, da forma explicada na sequência da presente introdução, seguindo para a 

análise do tratamento de Cortes internacionais e nacionais do crime de genocídio, chegando a 

uma conclusão sobre o atual status jurisprudencial desse tipo penal. 

Apesar de a prática de extermínio de populações, em parte ou no todo, por razões que a 

diferenciem daquela perpetradora de homicídios comuns, ser antiga, como veremos, a 

expressão “genocídio”, a qual aglutina os termos génos (do grego, família, tribo ou raça) e 

caedere (do latim, matar)9 só foi cunhada na década de 1940, por Rafał Lemkin, jornalista e 

jurista de origem judaica, que o apresentou em sua obra Axis Rule in Occupied Europe10, 

 
8 O autor explora, nessa obra, o que ele considera 10 estágios do cometimento do crime de genocídio, em uma obra 
notável que, além de pontos de contato com o Direito, acaba também por tratar de assuntos nas searas da Psicologia, 
da Antropologia e da Sociologia. 
9 A definição do dicionário online Houaiss não é a jurídica, mas contém não apenas alguns significados coloquiais 
da expressão, mas também sua origem etimológica e a data aproximada de sua criação (cerca de 1945). 
(HOUAISS, 2019). 
10 A definição de genocídio por Lemkin é (em inglês): “Generally speaking, genocide does not necessarily mean 
the immediate destruction of a nation, except when accomplished by mass killings of all members of a nation. It is 
intended rather to signify a coordinated plan of different actions aiming at the destruction of essential foundations 
of the life of national groups, with the aim of annihilating the groups themselves. The objectives of such a plan 
would be the disintegration of the political and social institutions, of culture, language, national feelings, religion, 



16 

publicada em 1944, nos EUA, onde estava refugiado da perseguição nazista perpetrada na 

Europa. 

Cabe ressaltar que essa expressão (coloquial, não jurídica) nasceu dos estudos de 

Lemkin sobre precedentes históricos que remontam à eliminação dos primeiros cristãos ou dos 

cartagineses pelos romanos, com a posterior escravização dos sobreviventes; ao extermínio de 

grande parte de algumas populações no leste da Europa e na Ásia Central pelos mongóis, na 

Idade Média; ao massacre de huguenotes, na França do século XVI, na Noite de São 

Bartolomeu; e, especialmente, ao Genocídio Armênio, levado a cabo pelo Império Otomano e, 

posteriormente, por sua sucessora, a República Turca, entre 1915 e 1923,  que já tivera como 

prelúdio as perseguições conduzidas contra os armênios no final do século XIX, sob a direção 

do Sultão Abdul Hamid II (CASELLA, 2014)11. 

Assim, mesmo antes da criação do conceito e do tipo penal de genocídio, disseminou-

se a conduta que, hoje, é criminalizada, podendo-se citar, já no Século XX, além do Genocídio 

Armênio, também o massacre dos hereros e namas, no atual território da Namíbia, perpetrado 

pelo II Reich alemão, na década de 1900 e também o holodomor12, perpetrado contra os 

ucranianos, principalmente por meio da inanição, pelo governo central soviético, liderado por 

Josef Stalin, na década de 1930, em um dos casos sobre os quais pesam suspeitas bastante 

concretas de condutas genocidas, apesar de anteriores à criação do tipo penal e nunca julgados 

internacional ou internamente como tais. 

Quando jovem, no início da década de 1920, Lemkin ficara especialmente estarrecido 

com uma metáfora proferida por um de seus professores, citada durante um julgamento por um 

armênio, Soghomon Tehlirian. que, em uma operação de vingança, assassinara Talaat Pasha, 

um dos responsáveis pelo genocídio, em Berlim, à época (RESTA, 2016). Essa metáfora 

comparava a matança de armênios iniciada durante a Primeira Guerra Mundial ao abate de 

frangos em uma granja – uma metáfora bastante infeliz, levando em conta que a bestialização 

da vítima, como proposta dos ruandeses hutus que comparavam membros de etnia tutsi a 

baratas, por exemplo, é uma das etapas do genocídio, segundo Stanton (STANTON, 2013) – e 

que qualquer intromissão seria o equivalente a intromissão indevida na atividade do “criador 

de frangos” turco ao abater um de seus animais.  

 
and the economic existence of national groups, and the destruction of the personal security, liberty, health, dignity, 
and even the lives of the individuals belonging to such groups.” (LEMKIN, 2008). 
11 Casella cita também, entre as páginas 566 e 567, a alcunha dada ao Sultão, “o grande sangrador”. 
12 O próprio Lemkin considerava o holodomor resultado de conduta genocida por parte dos governantes da URSS. 
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O governo turco nega, até hoje, qualquer responsabilidade pelo Genocídio Armênio por 

parte da República da Turquia, sucessora legal do Império Otomano (CASELLA, 2014). Outros 

países reconhecem, entretanto, o crime cometido pelos turcos, como Argentina, Chile, França, 

Itália e Alemanha13. Também o Senado brasileiro e o Congresso norte-americano reconhecerm 

o crime. 

Mesmo que já não se consiga punir os indivíduos responsáveis, seja por falta de 

tipificação penal à época ou pelo fato de todos os criminosos já estarem mortos, não deixa de 

ser uma amostra de consideração e solidariedade para com o povo armênio e sua grande 

diáspora pelo mundo inteiro.  

O próprio Rafał Lemkin refugiara-se, como foi dito, nos EUA, devido à ascensão do 

regime nazista, que certamente o perseguiria na Europa – pois era, afinal, judeu e originário da 

região entre os atuais territórios de Polônia e Belarus, países eslavos - dois grupos perseguidos 

pelos nacional-socialistas, especialmente após a Conferência de Wannsee, realizada em 1942 – 

e, sendo assim, procurou denunciar as práticas nazistas em seu trabalho mais famoso. Ele era, 

também, membro de uma nova diáspora, mais uma entre as inúmeras na história dos judeus. 

Mas a publicação de seu livro foi apenas um passo no sentido de buscar Justiça contra 

aqueles que cometeram o crime de genocídio: ao final da Segunda Guerra Mundial, a extensão 

do horror dos campos de concentração e extermínio na Europa tornou-se melhor conhecida e 

horrorizou a opinião pública global. Assim, Lemkin intensificou campanha pela criação de leis 

internacionais que tipificassem e possibilitassem a punição ao crime de genocídio, fruto de um 

árduo trabalho que começara, em sua juventude, ao denunciar o Genocídio Armênio. 

Teria êxito em promover a tipificação internacional do crime de genocídio, após anos 

de abnegação, primeiramente com a instalação dos Tribunais Militares de Nuremberg, que 

julgaram crimes de guerra e contra a humanidade promovidos pelos nazistas, durante a 

conflagração mundial. No entanto, de acordo com a Carta de Londres, de 08 de agosto de 1945, 

que compõe o estatuto dos Tribunais, deveriam ser punidos contra a humanidade, definidos, 

nesse documento como: “[...] assassinato, extermínio, escravidão, deportação e outros atos 

desumanos cometidos contra qualquer população civil, ou a perseguição por motivos religiosos, 

políticos ou outros tenham sido destruídos no todo ou em parte.”14 

 
13 Aliada dos turcos na Primeira Guerra Mundial, a Alemanha teve um papel dúbio no genocídio armênio: enquanto 
alguns militares e diplomatas ficavam estarrecidos e denunciavam o ocorrido, seus superiores nunca colocaram 
qualquer obstáculo ao massacre. 
14 Item c, do artigo 6º do Estatuto, no original, em inglês: “Article 6 - The Tribunal established by the Agreement 
referred to m Article 1 hereof for the trial and punishment of the major war criminals of the European Axis 
countries shall have the power to try and punish persons who, acting in the interests of the European Axis 
countries, whether as individuals or as members of organizations, committed any of the following crimes. 
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Assim, percebe-se que os Tribunais de Nuremberg não fizeram distinção entre crimes 

contra a humanidade e genocídio, apesar de a última expressão ter sido, por vezes, usada pela 

acusação, durante os julgamentos. Essa diferenciação terminou por ser feita, em caráter 

legislativo internacional, na Convenção da Organização das Nações Unidas para a prevenção e 

punição do crime de genocídio (“CPPCG” ou “a Convenção”), assinada em 09 de dezembro de 

1948, que entrou em vigor em 12 de janeiro de 1951 e tem, hoje, 149 Estados signatários, 

inclusive o Brasil, um dos primeiros a fazê-lo. 

A tipificação é trazida pelo artigo 2º da Convenção. Prevê que o crime de genocídio se 

dá com a prática de:  

 

[...] qualquer dos seguintes atos, cometidos com a intenção de destruir, no todo ou em 
parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, tal como: 

(a) assassinato de membros do grupo; 
(b) dano grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 
(c) submissão intencional do grupo a condições de existência que lhe ocasionem a 
destruição física total ou parcial; 
(d) medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
(e) transferência forçada de menores do grupo para outro grupo (UNITED 
NATIONS, 1945). 

 

 No artigo seguinte, apresentam-se os atos que podem ser penalizados da mesma forma 

do genocídio: o conluio para cometer o genocídio; a incitação direta e pura a cometer o 

genocídio; a tentativa de genocídio e a cumplicidade no genocídio. Já no restante da Convenção, 

são estabelecidas outras regras importantes, como a previsão de apenas pessoas físicas, como 

agentes – e não Estados, um ponto de frequente crítica – cometerem o crime de genocídio; a 

desconsideração de crime político para efeitos de extradição (ou entrega, na terminologia 

adotada no TPI) – assunto especialmente em voga com o advento do TPI, que, por sua vez, é 

indiretamente previsto no artigo 6º15, ou mesmo a competência universal para o julgamento, 

assim como a necessidade de submissão de eventuais controvérsias à Corte Internacional de 

 
The following acts, or any of them, are crimes coming within the jurisdiction of the Tribunal for which there shall 
be individual responsibility: 
(…) 
(c) CRIMES AGAINST HUMANITY: namely, murder, extermination, enslavement, deportation, and other 
inhumane acts committed against any civilian population, before or during the war; or persecutions on political, 
racial or religious grounds in execution of or in connection with any crime within the jurisdiction of the Tribunal, 
whether or not in violation of the domestic law of the country where perpetrated. 
Leaders, organizers, instigators and accomplices participating in the formulation or execution of a common plan 
or conspiracy to commit any of the foregoing crimes are responsible for all acts performed by any persons in 
execution of such plan.” (UNITED NATIONS, 1945, grifo nosso). 
15 Destacamos a previsão de julgamento por uma corte penal internacional: “Art. VI - As pessoas acusadas de 
genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no art. III serão julgadas pelos tribunais competentes do 
Estado em cujo território foi o ato cometido ou pela corte penal internacional competente com relação às Partes 
Contratantes que lhe tiverem reconhecido a jurisdição.” (SÃO PAULO, 1948). 
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Justiça (CIJ), o que ocorreu já em 1951, em parecer consultivo proferido acerca da Convenção, 

no qual foi também enfatizada a natureza essencialmente internacional do delito, da sua 

tipificação e do interesse na sua prevenção e na sua repressão (CASELLA, 2014). 

Essas disposições da Convenção, assim como o parecer consultivo da CIJ eventuais 

reservas a ela, datado de 28 de maio de 195116, sofrem críticas desde o final da década de 1940, 

especialmente quanto à restrição da aplicação do tipo penal e dos sujeitos ativos do crime, são 

objeto do segundo capítulo deste trabalho, crucial para a finalidade desta pesquisa (DALLARI, 

1994)17. 

É interessante esclarecer que o texto da CPPCG difere em vários pontos do conceito de 

genocídio apresentado por Lemkin em 1944, uma vez que o conceito (ou o então neologismo) 

tem significado distinto, mais amplo daquele estabelecido no tipo penal criado pela CPPCG. A 

confusão entre conceito e tipificação penal mais restrita apresenta interessantes questões para 

reflexão e interpretação.  

No âmbito deste trabalho, quando da análise de jurisprudência, texto de legislação 

interna e internacional, opinio juris ou estatutos de Tribunais Internacionais, o termo genocídio 

remete ao tipo penal, ainda que se admita sua limitação em relação ao mais amplo – e muitas 

vezes mais preciso – conceito neologístico criado pelo jurista polonês. 

Mesmo com a Convenção das Nações Unidas para o genocídio, a condenação de 

criminosos nazistas, nos Tribunais Militares de Nuremberg, e o fato de haver uma tipificação 

penal internacional específica, os crimes de genocídio não deixaram de ser cometidos, em várias 

partes do mundo. 

Houve condutas desse tipo em várias regiões da Indonésia, inclusive no Timor Leste, 

antiga colônia portuguesa; no Oriente Médio, contra curdos, yazidis e outras minorias étnico-

religiosas; em alguns países africanos, após a descolonização ter deixado etnias 

tradicionalmente rivais agrupadas no mesmo Estado, enquanto outras etnias tinham sua 

população dividida em diversos Estados; na Guatemala, no Brasil e no Paraguai (CASSESE, 

1991), nas Américas, onde a parcela da população de origem europeia, como já fizera nos 

séculos anteriores, eliminava populações indígenas, mas desta vez com o propósito específico 

de exterminar a todos ou grande parte deles: todas essas regiões e mais outras tantas viram 

genocídios cometidos na segunda metade do século XX. 

 
16 Disponível online, em inglês (INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE, 1951).  
17 Em seu artigo, o Professor Dallari apresenta inclusive Projeto de Protocolos Adicionais à Convenção, 
apresentado após reflexão de juristas após seminário, realizado em Nápoles, em 1993. Algumas das propostas são 
comuns em críticas de outros autores que se dedicaram ao tema (DALLARI, 1994). 
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Após a entrada em vigor da Convenção das Nações para o genocídio, em 1951, os casos 

de punibilidade pela prática do crime de genocídio se tornaram ainda mais claros, 

permanecendo, entretanto, a questão de qual Tribunal Internacional teria a jurisdição para julgá-

los – alguns tribunais nacionais julgaram crimes de genocídio desde então, a exemplo do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), segundo o artigo 6º 

da Convenção – visto que, apesar de prevista no mesmo artigo e também defendida por 

doutrinadores, ainda não havia uma Corte Penal Internacional competente para julgar os casos 

de genocídio.  

Devido à falta de uma corte semelhante ao TPI, em alguns casos, tivemos a instalação 

de Tribunais Penais Internacionais ad hoc ou mistos, especialmente na década de 1990, sendo 

que esses últimos envolviam elementos de Tribunais internacionais e internos no julgamento 

de massacres genocidários, juntamente com crimes contra a humanidade ou crimes de guerra. 

Durante a década de 1970, houve o genocídio no Camboja, perpetrado pelo governo 

maoísta de Pol Pot, que, na tentativa de instalação de uma república socialista agrária, 

assassinou milhões de pessoas, entre vietnamitas e chineses étnicos, e, principalmente, 

cambojanos adeptos de diversas religiões, especialmente o budismo, o cristianismo e o Islã – 

Pol Pot era violentamente ateísta e perseguia os fiéis a todas as confissões.  

Com a intervenção do vizinho Vietnã, já ao final daquela década, o genocídio 

cambojano cessou, deixando um rastro de enorme destruição material e, principalmente, 

humana ao país do sudeste asiático. Mais de duas décadas depois, seria instalado um Tribunal 

no próprio Camboja, para julgar os crimes cometidos pelo Khmer Vermelho, como era chamado 

o governo liderado por Pol Pot.  

As câmaras externas ao Tribunal do Camboja responsáveis pelo julgamento do 

genocídio no Camboja foram criadas em 2003, pelo próprio governo cambojano, mas têm o 

apoio das Nações Unidas, tendo, além de magistrados cambojanos, juízes estrangeiros. Por 

essas razões, é considerado um tribunal misto, pois não atua exclusivamente no Direito 

Internacional, nem no Direito Interno, trazendo soluções jurídicas combinando ambos 

(DONOVAN, 2003). 

Outros tribunais que podem ser considerados mistos, ainda que não tenham julgado 

crimes de genocídio, como os de Timor Leste, Líbano e Serra Leoa, que se propõem a julgar 

tanto crimes de natureza interna quanto aqueles de tipificação no Direito Internacional, 

especialmente crimes de guerra e crimes contra a humanidade (STENSRUD, 2009). No caso 

do Líbano, um dos tipos penais analisados é o de terrorismo. 
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No caso do genocídio em Ruanda, em 1994, houve uma malsucedida tentativa 

internacional de evitar o extermínio dos tutsis, por meio de uma missão de paz da ONU, que 

falhou clamorosamente em seus objetivos, o que gerou críticas à Organização Internacional e 

também a países como os EUA, o Canadá o Reino Unido, a Bélgica e os Países Baixos, cujos 

cidadãos compunham as tropas da missão de paz do organismo internacional (PAULA, 2014).  

Um enorme número membros da etnia tutsi, além daqueles da etnia twa, e até mesmo 

hutus moderados, foram mortos ou sofreram outros tipos de violência entre abril e julho de 

1994, quando a Frente Patriótica Ruandesa, formada por exilados tutsi, tomou o controle do 

país.  

Assim, foi instalado um Tribunal Penal Internacional para Ruanda (ICTR) ainda em 

1994, com sede em Arusha, na Tanzânia, pela Resolução nº 95518 do CSNU, de 08 de novembro 

de 1994 (Resolução nº 955/94), que previa o julgamento dos crimes de genocídio e contra a 

humanidade em Ruanda e nos países vizinhos, cometidos entre 1º de janeiro e 31 de dezembro 

de 1994. Foram indiciadas e processadas quase 100 pessoas, sendo que 61 delas foram 

condenadas a penas variadas. 

Assim como o caso do ICTY, a criação do ICTR foi uma das inspirações para a criação 

do Tribunal Penal Internacional, com jurisdição, para crimes de genocídio, crimes de guerra e 

crimes contra a humanidade, cometidos no mundo inteiro, de forma mais célere, previsível, 

concentrada e econômica.  

O Tribunal Penal Internacional passou, finalmente, a funcionar, após a assinatura do 

Tratado de Roma, em 1° de julho de 2002, em Haia, nos Países Baixos, assim como o ICTY. 

Passou, assim, a ser responsável pelo julgamento do genocídio pela ótica do Direito 

Internacional Penal19, o que acontece, por exemplo, no julgamento do genocídio supostamente 

perpetrado no oeste do Sudão, na região de Darfur.  

Também estão sendo julgados crimes contra a humanidade e crimes de guerra cometidos 

na região20, mas nenhum dos dois mandados de prisão expedidos contra o ex-presidente al-

 
18 Disponível online em árabe, chinês, francês, inglês, russo e espanhol. (UNITED NATIONS, 1994).  
19 A competência do TPI está contida no Artigo 5º do Estatuto de Roma, que reza: “Artigo 5º - Crimes da 
Competência do Tribunal: 
        1. A competência do Tribunal restringir-se-á aos crimes mais graves, que afetam a comunidade internacional 
no seu conjunto. Nos termos do presente Estatuto, o Tribunal terá competência para julgar os seguintes crimes: 
        a) O crime de genocídio; 
        b) Crimes contra a humanidade; 
        c) Crimes de guerra; 
        d) O crime de agressão.” (BRASIL, 2002). 
20 Em página do TPI encontra-se ambos os mandados, contra al-Bashir e outros seis indivíduos, na íntegra, além 
da integralidade dos processos contra al-Bashir e outros indivíduos (INTERNATIONAL CRIMINAL COURT, 
2019). 



22 

Bashir foram cumpridos até o momento. Cabe ressaltar que o Sudão não é parte do TPI, mas ao 

menos outros sete países – Jordânia,  Chade, República Democrática do Congo, Malawi, África 

do Sul, Djibuti e Uganda – que fazem parte do Tribunal não o entregaram em 2018, quando, 

teoricamente, deveriam tê-lo feito, correndo risco de serem processados por sua conduta21. 

Atualmente em debate na sociedade internacional, estão possíveis crimes de genocídio 

cometidos pelo Estado Islâmico na Síria e no Iraque, contra cristãos nestorianos e de rito 

armênio e yazidis, outra minoria religiosa estabelecida há muito na região e, também, pelos 

birmaneses étnicos contra os rohingya, minoria de confissão muçulmana, em Myanmar, fato 

que gerou uma crise de refugiados no Bangladesh, fronteiriço ao norte e de maioria islâmica, 

que tem recebido milhões de refugiados, mesmo já sofrendo com problemas de superpopulação 

e falta de recursos (PARNINI, 2013). Quanto ao último caso, um problema é a condição de 

Myanmar perante o TPI, uma vez que, assim com o Sudão, não é um Estado-membro. 

O genocídio ocorrido no atual território de Bósnia e Herzegovina aconteceu no vilarejo 

de Srebrenica, na porção oriental do país, onde populações de diferentes religiões e etnias – 

especialmente cristãos ortodoxos, católicos e muçulmanos, sérvios, croatas e bosnjak – viviam 

em razoável harmonia poucos anos antes da guerra civil de dissolução iugoslava.  

Essa guerra gerou conflitos armados fratricidas entre etnias bastante semelhantes sob 

aspectos linguísticos e até fenotípicos, que anteriormente viviam em um Estado federativo, a 

República Federal Socialista da Iugoslávia (ou, para fins da presente dissertação, simplesmente 

Iugoslávia, ex-Iugoslávia ou antiga Iugoslávia), composta por eslovenos, croatas, bosnjaks, 

montenegrinos, macedônios, sérvios (todos esses povos eslavos) e por minorias representativas, 

como albaneses e húngaros, nas regiões autônomas de Kosovo e Voivodina, respectivamente, 

sendo essas duas regiões dotadas de autonomia dentro da então República Socialista da Sérvia, 

uma das seis repúblicas integrantes da Iugoslávia (ALVES, 2013). 

Desde meados da década de 1980, com agravamento entre 1990 e 1992, diversas razões 

políticas, econômicas, étnicas, religiosas, históricas e culturais levaram à dissolução da antiga 

Iugoslava. Primeiramente com a independência da Eslovênia, região mais rica no noroeste do 

país e que se separou de fato após um conflito de baixa intensidade de apenas dez dias de 

duração, já em julho de 1991.  

Seguiram uma série de processos de independência: da Croácia, também uma região 

relativamente rica e de maioria católica, na porção ocidental do território iugoslavo, que teve 

de enfrentar uma guerra mais sangrenta e duradoura contra seus antigos compatriotas – 

 
21 Documento que trata do tema, entre outros, dos Estados-membro do TPI que não colaboraram com o Tribunal, 
com a entrega de al-Bashir. (INTERNATIONAL CRIMINAL COURT, 2019). 
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especialmente sérvios, alguns nascidos e vivendo em terras croatas, especialmente na região de 

Krajina – de 1991 a 1995; da Macedônia, localizada no sudeste da federação, de forma pacífica; 

e, por fim, de Bósnia e Herzegovina, região que continha importantes populações não apenas 

de bosnjaks, mas também de bósnios croatas e bósnios sérvios, sendo que esses dois últimos 

grupos desejavam continuar unidos a seus compatriotas, com apoio dos governos croata, 

liderado por Franjo Tuđman  e da “nova” Iugoslávia, que se limitava aos atuais territórios de 

Sérvia e Montenegro, liderado por Slobodan Milošević22. 

Uma vez que os bosnjak, em maior número em relação aos outros grupos isolados, 

também desejavam formar um Estado independente, não ligado nem à recém-independente 

Croácia, nem mesmo à Iugoslávia, os conflitos passaram a proliferar na região (GLENNY, 

2012). 

Todos esses conflitos ligados à separação da antiga Iugoslávia levaram a ONU a 

estabelecer o ICTY, já em 1993, por meio da Resolução nº 827 do CSNU, de 25 de maio daquele 

ano23, visando ao julgamento de crimes de guerra, crimes contra a humanidade e crimes de 

genocídio já perpetrados naquele momento ou que fossem praticados no contexto das guerras 

de dissolução iugoslavas, como seria o caso do genocídio de Srebrenica.  

A preocupação já tomava grandes proporções, à época, com algumas zonas de proteção 

humanitária sendo estabelecidas pela ONU em território bósnio, por meio das Resoluções nº 

819, de 16 de abril de 1993 (Resolução nº 819/93)24 e nº 824, de 06 de maio de 1993 (Resolução 

nº 824/93)25, ambas também do CSNU. Nelas, a proteção da população bosnjak seria garantida 

por tropas de capacetes azuis, sob mandato das Nações Unidas. No caso de Srebrenica, nos 

termos da Resolução nº 819/93, esse encargo coube a tropas de origem neerlandesa.  

O pequeno vilarejo, que tinha apenas 8 mil habitantes antes do início dos conflitos, 

passou a abrigar mais de 50 mil pessoas, quando, em junho de 1995, tropas bósnias sérvias, 

apoiadas pelo governo de Slobodan Milošević, atacaram a população bosnjak, assassinando a 

maior parte da população masculina com mais de 12 anos de idade, imediatamente ou nos dias 

seguintes, nas florestas da região, já muito próxima à fronteira sérvia. Muitas das mulheres 

bosnjak sofreram estupros reiterados, em outra modalidade de concretização de genocídio, 

assim como houve a expulsão de grande número de pessoas da região, em uma limpeza étnica. 

 
22 Montenegro também se separaria da Sérvia, por meio de plebiscito, já na primeira década do século XXI, com 
a separação se efetivando em 2006. 
23 Disponível online em árabe, chinês, francês, inglês, russo e espanhol (UNITED NATIONS, 1993). 
24 Disponível online em árabe, chinês, francês, inglês, russo e espanhol (UNITED NATIONS, 1993b).  
25 Disponível online em árabe, chinês, francês, inglês, russo e espanhol (UNITED NATIONS, 1993c). 
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Como se pôde verificar, os capacetes azuis neerlandeses não conseguiram efetivar o 

mandato protetivo na região e, recentemente, começaram processos nos tribunais internos 

neerlandeses, por omissão da ONU e do governo neerlandês na proteção aos bosnjak26, 

consequência dos limites do mandato que lhes fora concedido – caso muito semelhante, aliás, 

ao ocorrido em Ruanda, no ano anterior, quando as tropas da ONU não também tiveram êxito 

em evitar os massacres genocidários de tutsis por hutus. 

As guerras de dissolução iugoslavas tiveram crimes praticados também por croatas e 

bosnjak, entre si, mas, principalmente, contra sérvios. Tanto o ICTY, quanto a CIJ27 abriram 

processos em que os Estados croata e bósnio, assim como nacionais desses países, figuram 

como partes, fazendo referência a atos cometidos durante os conflitos de dissolução da 

Iugoslávia.  

Srebrenica não foi o único caso de genocídio do século XX, tampouco aquele com o 

maior número de vítimas, ainda que o número de vítimas seja irrelevante para a caracterização 

do crime; nem mesmo, infelizmente, foi o último caso de genocídio levando-se em conta o 

mundo inteiro. Pelo contrário: no momento mesmo em que a pesquisa para a composição deste 

trabalho é realizada, há suspeita de que crimes de genocídio estejam sendo cometidos em 

algumas partes do mundo, ainda que não estejam sendo julgados pelo TPI ou qualquer corte 

nacional ou internacional competente para tanto, como já citado anteriormente nesta introdução. 

Posteriormente, este estudo analisa a legislação interna brasileira referente ao genocídio 

e a uma comparação entre a legislação e os julgamentos internos e internacionais referentes, 

especialmente os realizados pelo ICTY e pela CIJ nos casos referentes à dissolução da 

Iugoslávia, conclusão desta dissertação. 

O Brasil foi um dos signatários originais da Convenção das Nações Unidas para o 

genocídio, tendo-a ratificado em 1951, ano no qual ela entrou em vigor no Direito Internacional. 

No Direito Interno, o genocídio é objeto da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956 (Lei nº 

2.889/56)28, que define o crime e comina suas penas em âmbito interno. Assim, a tipificação 

interna coincide com a internacional, prevista na Convenção.  

 
26 Acerca do tratamento interno neerlandês aos soldados, que eram seus cidadãos, é possível encontrar material 
bastante amplo – ainda que não integralmente em idiomas que não o holandês – nos próprios sites das cortes que 
participaram do julgamento desses soldados, naquele país. 
27 Existem 3 casos referentes às guerras de dissolução da Iugoslávia na Corte Internacional de Justiça: dois, casos 
91 e 122, opõem a Bósnia e Herzegovina à Iugoslávia (posteriormente Sérvia e Montenegro) e outro, o caso 118, 
opõe Croácia e Iugoslávia (posteriormente Sérvia e Montenegro). Ambos tratam de questões de genocídio, à luz 
da Convenção. (INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE, 1993; 1999; 2001). 
28 (BRASIL, 1956). 
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Além da Lei nº 2.889/56, há também a previsão do crime de genocídio no artigo 208 do 

Código Penal Militar, de 21 de outubro de 196929, promulgado posteriormente à Lei nº 

2.889/56, mas com conteúdo muito semelhante, especificamente voltado a militares. 

Por fim, o artigo 7º do Código Penal prevê que, caso o agente praticante de um crime 

seja brasileiro ou domiciliado no Brasil, será punido segundo a lei brasileira, ainda que por 

crime de praticado no exterior, no item d, do inciso I, e que tenha passado por absolvição ou 

condenação em países terceiros, no parágrafo 1º. O dispositivo se aplica, também, ao crime em 

estudo. 

O crime de genocídio já foi cometido no Brasil e julgado como tal, perpetrado 

contra indígenas no extremo norte do território nacional, no estado de Roraima, nas 

proximidades da fronteira venezuelana, em 1993. Trata-se do “Massacre de Haximu”, 

genocídio cujas vítimas pertenciam à comunidade ianomâmi.  

O massacre representou o auge de um conflito entre mineradores e esse grupo de 

ameríndios, que acontecia desde o final da década de 1970, derivado principalmente da busca 

por jazidas de ouro na região da aldeia, com mortes de lado a lado. O crime já foi julgado em 

sede do Recurso Extraordinário nº 351.487/RR como genocídio, em última instância, pelo STF 

no ano de 2006, sendo, até o momento, o único assim tratado na jurisprudência brasileira.  

Em termos nacionais, cabe, ainda, analisar alegações de que há um genocídio contínuo 

perpetrado contra africanos, afrodescendentes (NASCIMENTO, 2016) e indígenas (PEREIRA, 

2018). Há, também, o massacre perpetrado contra sertanejos na ocasião da Guerra dos 

Canudos30, o que remete a período anterior à tipificação internacional e interna do crime de 

genocídio. Trata-se de discussões e de debates muito acalorados, que ocorrem, em diversos 

meios, inclusive o acadêmico. 

Em uma era de integração informacional do planeta, crimes de genocídio, natural e 

justificadamente, com maior repercussão, despertam cada vez mais atenção e apreensão na 

sociedade internacional, sendo mostrados muitas vezes em noticiários vistos por famílias 

inteiras, algumas com grande identificação cultural, religiosa ou emocional com as vítimas.  

Seus resultados aparecem não apenas em mortes, limpezas étnicas, estupros e sequestros 

de integrantes de um grupo, mas também em grandes fluxos de migrações forçadas de 

populações que, muitas vezes, fogem de ser exterminadas por sua etnia, religião, nacionalidade 

 
29 (BRASIL, 1969). 
30 O massacre de Canudos foi eternizado por Euclides da Cunha, em sua obra-prima, Os sertões, de 1902 na qual 
faz uma análise sóbria sobre os atos das tropas do governo naquela região do interior baiano, ao final do Século 
XIX, atos muitas vezes presenciados pelo autor, correspondente do diário O Estado de São Paulo na região. 



26 

e raça, além de cultura ou identificação política, acarretando grandes impactos social, cultural 

e antropológico também nos países que os acolhem, muitas vezes de maneira reticente e 

preconceituosa. 

O primeiro capítulo da dissertação trata da evolução histórica e da definição jurídica do 

crime de genocídio. A criação do tipo penal internacional e, também, da palavra “genocídio” 

deve muito a Lemkin. Seus estudos de condutas genocidas anteriores, influenciado 

principalmente pelo “Genocídio Armênio” e, posteriormente, sua experiência como parente de 

vítimas do Holocausto e estudioso de todo o aparato jurídico do III Reich foram essenciais para 

que elaborasse obra seminal para o conceito de genocídio, Axis Rule in Occupied Europe: Laws 

of Occupation – Analysis of Government – Proposals for Redress, em 1944. 

O final da Segunda Guerra, no ano seguinte, trouxe consigo Tribunais instalados pelos 

Aliados para o julgamento de crimes de guerra e contra a humanidade cometidos por alemães, 

no teatro europeu do conflito e por japoneses, no teatro de guerra do Pacífico. Ainda que, por 

vezes, o conceito de genocídio fosse abordado nos Tribunais de Nuremberg, nenhum criminoso 

nazista foi julgado por esse crime. 

O capítulo nº 2 aborda a gestão do tipo penal internacional do genocídio, desde a 

Resolução nº 46/96 da Assembleia Geral das Nações Unidas até a assinatura da Convenção para 

Prevenção e Punição do Crime de Genocídio, em 9 de dezembro de 1948. Em seguida, o autor 

analisa o texto da Convenção, assim como as principais críticas formuladas em relação a seu 

conteúdo, inclusive em relação a temas peculiares ao Brasil, como a imprescritibilidade do 

crime. 

O terceiro capítulo inicia a análise da jurisprudência internacional acerca dos crimes de 

genocídio, desde os Tribunais de Nuremberg e Tóquio, a assinatura da Convenção. Em seguida, 

passamos a tratar da abordagem do tema genocídio pela Corte Internacional de Justiça, após 

breve apresentação desse órgão judicial internacional. São abordados o Parecer Consultivo 

sobre Reservas à Convenção, que trouxe problemas adicionais à aplicação do tipo penal nela 

previsto e, em um segundo momento, o caso que opôs Croácia e a República Federal da 

Iugoslávia, a última posteriormente sucedida por Sérvia e Montenegro e, por fim, pela 

República da Sérvia. 

Após a análise do tratamento do crime de genocídio na Corte Internacional de Justiça, 

são abordadas as experiências do Tribunal Penal Internacional para Ruanda, contemporâneo ao 

Tribunal Penal para a antiga Iugoslávia, que aplicou a primeira pena internacional pelo crime 

de genocídio, em 1998. Por fim, são estudados os Tribunais Mistos, com elementos de Direito 

Interno e Direito Internacional, especialmente o caso do Camboja, onde também houve 
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condenações por crimes de genocídio cometidos na década de 1970, ainda que os julgamentos 

tenham sido realizados já no século XXI. 

O capítulo nº 4 aborda a criação do Tribunal Penal Internacional, que veio a suprir uma 

importante lacuna na Convenção, por ser uma Corte Penal Internacional, de caráter permanente, 

com competência para julgar o crime de genocídio. Ainda não há condenações por genocídio, 

mas o caso de al-Bashir, no Sudão, expõe alguns dos desafios que serão enfrentados para a 

aplicação da Convenção. 

O capítulo seguinte traz uma introdução histórica ao genocídio de Srebrenica. Os 

motivos das rivalidades históricas étnicas, nacionais e religiosas envolvendo sérvios, croatas e 

os integrantes da etnia bosnjak (bósnios de confissão muçulmana) são abordados, assim como 

os antecedentes para a criação da Iugoslávia, após a Primeira Guerra Mundial e sua violenta 

dissolução, já na década de 1990, que compôs o pano de fundo para a Guerra da Bósnia e, mais 

especificamente, o episódio de julho de 1995, na região de Srebrenica, enclave de bosnjak na 

porção oriental da Bósnia, dominada por bósnios de etnia sérvia. A separação de Bósnia e 

Herzegovina da Iugoslávia e o genocídio cometido em Srebrenica recebem especial atenção. 

O capítulo nº 6 trata da jurisprudência internacional sobre o genocídio de Srebrenica, 

especialmente o caso nº 91 da Corte Internacional de Justiça, cuja sentença estabelece 

responsabilidade da República Sérvia pelo ocorrido, na primeira vez em que um Estado recebeu 

esse tipo de responsabilização, inovação importante na jurisprudência internacional. 

Posteriormente, são brevemente analisados os processos das vítimas de Srebrenica contra o 

governo neerlandês e a ONU, por omissão que permitiu o cometimento do crime de genocídio. 

Também integrantes do batalhão neerlandês responsável pela operação de paz na região de 

Srebrenica estão processando seu governo, que, segundo alegam, poderia ter evitado o 

genocídio. 

O sétimo capítulo analisa o Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia, desde 

sua criação, estrutura, Estatuto, legislação aplicável  e regras processuais até os julgamentos de 

réus pelo crime de genocídio, que, apesar do próprio encerramento do mandato do Tribunal, em 

31 de dezembro de 2017, ainda comportam alguns recursos de apelação, processados por 

Mecanismo Residual Jurídico Internacional compartilhado com o Tribunal Internacional Penal 

para Ruanda, com jurisdição para casos residuais de ambos os Tribunais e guarda e conservação 

de seu acervo, entre outras. 

O capítulo final, de nº 8, aborda o crime de genocídio sob a ótica brasileira, desde a 

recepção, como Decreto, da Convenção, na década de 1950, até o julgamento do “Massacre de 

Haximu”, já nos anos 2000, que constitui a jurisprudência interna do país acerca do tema tratado 
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nesta dissertação. Também são analisadas condutas genocidas no país, quando ainda não havia 

o tipo penal específico de genocídio, adotadas principalmente contra indígenas e afro-

brasileiros. Por fim, são expostos alguns dos desafios que o Brasil enfrenta para a aplicação do 

tipo penal de genocídio internamente e para uma maior integração ao sistema de Direito 

Internacional Penal e Direito Penal Internacional, especialmente no tocante à colaboração com 

o Tribunal Penal Internacional. 
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CONCLUSÃO 

 

 Esta dissertação permite concluir que a conduta genocida esteve sempre presente na 

História, com exemplos abundantes. Já no século XX, a conduta genocida adotada pelos turcos 

contra os armênios, entre as décadas de 1910 e 1920, serviu como motivação para que Rafał 

Lemkin criar o vocábulo “genocídio” e se tornar, após o fim da Segunda Guerra Mundial, o 

principal responsável pela criação do tipo penal internacional, após estudar a conduta genocida, 

inclusive a cometida pelos nazistas contra judeus267. Daí veio a ideia da CPPCG, cujo conteúdo 

contou com apoio da maior parte dos Estados-membro da ONU. 

 Porém, a Convenção – muitas vezes recebida como Legislação interna dos Estados 

signatários – não tem seu texto livre de falhas. As principais delas são a falta da previsão do 

genocídio por causa políticas, fruto do contexto histórico no qual foi assinada; a necessidade da 

comprovação do dolo específico de exterminar, em parte ou no todo, um grupo alvejado, em 

razão de uma característica racial, nacional, étnica ou religiosa, de difícil aferição na realidade; 

a falta de precisão quanto ao número de pessoas ou sua porcentagem dentro de um grupo, que 

precisa ser alvejada para o enquadramento no tipo penal do genocídio; e a falta de previsão de 

culpabilidade de Estados pelo crime de genocídio – este último problema foi mitigado, em 2007, 

pela CIJ. 

 Posteriormente, surgiriam outros problemas, como a possibilidade de apresentação de 

reservas muito amplas pelos Estados signatários CPPCG, conforme Parecer Consultivo 

proferido pela CIJ, já em 1951.  

A proteção política dos suspeitos por crimes de genocídio, muitas vezes agentes estatais, 

por parte das autoridades de seus próprios Estados de origem ou de aliados, também dificulta o 

julgamento dos responsáveis por crimes de genocídio, seja perante o Judiciário interno de um 

Estado ou Tribunais Criminais Internacionais. 

Um problema já resolvido é a anterior falta de um Tribunal Internacional responsável 

por julgar crimes de genocídio sobre a ótica do Direito Internacional Penal e do Direito Penal 

Internacional, suprida pela criação do TPI, já neste século. Este evento teve importância além 

da criação da Corte prevista no artigo VI da CPPCG: também evitou a criação de Tribunais ad 

hoc para o julgamento de crimes em um contexto específico, gerando críticas pela insegurança 

jurídica e a falta de sistematização de jurisprudência e entendimento geradas. 

 
267 E outras minorias, como integrantes dos povos roma e sinti, eslavos, portadores de deficiência e testemunhas 
de Jeová. 
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No Brasil, alguns problemas são oriundos da forma com a qual a Convenção foi 

recepcionada, por meio de Decreto, pela Legislação interna. Anacronicamente, o genocídio não 

é considerado, por si só, um crime hediondo – ainda que os homicídios cometidos para a 

concretização de um crime de genocídio, isoladamente, possam sê-lo – e os condenados por 

genocídio no Brasil receberam penas inferiores às atribuídas a um crime de homicídio.  

Superada a análise da Convenção, de seus méritos e suas críticas, o autor analisou casos 

específicos de genocídio julgados perante Tribunais internacionais. Apenas na década de 1990, 

especialmente com o genocídio de Ruanda, de 1994 e de Srebrenica, de 1995, a sociedade 

internacional, sob os auspícios da ONU, passou a julgar condutas genocidas com alguma 

frequência.  

A primeira sentença condenatória pelo crime de genocídio sob a ótica do Direito 

Internacional, proferida no ICTR contra Jean-Paul Akayesu, é datada de 2 de outubro de 1998, 

quase meio século, portanto, após a assinatura da CPPCG. 

Mais condenações foram proferidas no próprio ICTR e, também, no ICTY – ainda em 

atividade – e nas ECCC, no Camboja268, neste último caso um exemplo de tratamento misto do 

crime de genocídio, usando elementos e tipificação penal interna e externa. Trata-se de avanços 

evidentes na aplicação do tipo penal previsto na Convenção, que pareceu esquecido por mais 

de quatro décadas. 

A análise mais profunda tanto da atuação do ICTY, Tribunal Criminal Internacional que 

tem julgado, nos últimos anos, indiciados por conduta genocida, quanto da jurisprudência 

interna brasileira sobre o tema, permite concluir que, apesar dos problemas abordados no início 

deste capítulo, a sociedade internacional e brasileira estão mais atentas à aplicação tipo penal, 

o que gerou, inclusive, o surgimento de jurisprudência internacional e interna sobre o tema. 

A condenação de genocidas como Ratko Mladić e Radovan Karadžić, no âmbito do 

ICTY pelo genocídio de Srebrenica, ocorrido em 1995 no contexto de guerras de dissolução de 

um Estado que abrigou, por décadas, os povos combatentes, em razoável harmonia, fez justiça 

à conduta desumana adotada pelos bósnios sérvios269, com o apoio do governo da então RFI, 

liderado por Slobodan Milošević. Oito mil homens e meninos que, na maioria das vezes, não 

 
268 Apesar das condenações nas ECCC serem relativamente recentes, de 2016 e 2018, as condutas criminosas 
foram anteriores àquelas apenadas pelo ICTR e o ICTY, tendo sido cometidas entre 1975 e 1979. São, portanto, 
os primeiros crimes de genocídio, sob um critério cronológico, a terem sido apenados em um Tribunal que leva 
em conta a ótica do Direito Internacional Penal acerca do crime de genocídio.  
269 Que não foram os únicos a cometer crimes de guerra e crimes contra a humanidade, como outros casos julgados 
pela ICTY e, também, pela CIJ deixam claro. Croatas, bósnios croatas, sérvios, kosovares e bosnjaks também 
adotaram condutas criminosas contra seus adversários, incluindo a prática de limpeza étnica, estupros coletivos, 
expulsão de pessoas de suas propriedades, destruição da infraestrutura dos Estados, entre outros. 
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cometeram qualquer ato ofensivo contra os criminosos tiveram suas vidas ceifadas. Muitos dos 

sobreviventes vivem sob traumas e temores plenamente justificados. O genocídio muitas vezes 

importa não apenas na destruição física de um grupo humano alvejado, mas também na 

destruição psicológica, do animus dessa população. 

No Brasil, a sanção aplicada pelo STF no ano de 2006, de garimpeiros que promoveram 

o genocídio de grupo ameríndio ianomâmi, na Região Norte do Brasil, em 1993, indica que 

condutas afins não serão, no futuro, tratadas com a mesma leniência que em relação a condutas 

anteriores, como o extermínio de indígenas brasileiros, durante o período da Ditadura Civil-

Militar (1964-1985), ocorrido já depois da assinatura e recepção da CPPCG pelo país. 

Outro ponto que faz crer em um maior grau de dissuasão contra o cometimento de 

futuros crimes de genocídio e de penalização severa, pelo Direito Internacional Penal, em caso 

de condutas enquadradas ao tipo penal previsto no artigo III da CPPCG é a criação e operação 

do TPI.  

Ainda que a proteção de criminosos por parte de alguns Estados, como tem sido, até o 

momento desta conclusão, do Sudão para com seu ex-presidente Omar al Bashir, contra quem 

o Tribunal já expediu dois mandados de prisão, a própria existência de uma Corte Internacional 

permanente com a competência, prevista em Estatuto, de julgar crimes de genocídio constitui 

avanço importante no Direito Internacional, no combate contra um crime que, se não for o mais 

repugnante conhecido pela humanidade, certamente se aproxima bastante dessa infâmia. 

Em dias nos quais a intolerância contra minorias e o nacionalismo chauvinista, duas das 

principais causas de condutas genocidas, parecem aumentar, no mundo inteiro, a existência de 

um Tribunal Internacional competente, de um corpo jurisprudencial internacional e interno 

crescente e a abordagem, na mídia, de crimes de genocídio são elementos importantes para uma 

maior segurança e Justiça nas sociedades internacional e brasileira. 
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